
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.694 - MG (2014/0188437-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANDRÉ EUZÉBIO DE FREITAS 
ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE DE REZENDE 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. SAÚDE. SERVIÇO PÚBLICO. 
INEXISTÊNCIA DE REMUNERAÇÃO DIRETA. RELAÇÃO DE 
CONSUMO NÃO CONFIGURADA
1.  O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
2.  É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 
alegação genérica, desprovida da indicação de quais os dispositivos teriam sido 
efetivamente violados pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso 
especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF. 
3. As Turmas de Direito Público que integram esta Corte já se manifestaram no 
sentido de inexiste qualquer tipo de remuneração direta no serviço de saúde prestado 
por hospital público, posto que seu custeio ocorre por meio de receitas tributárias, de 
modo que não há falar em relação consumerista ou aplicação das regras do Código 
de Defesa do Consumidor à hipótese.
4. Nesse sentido: REsp 1187456/RJ, 2ª Turma, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 
1º/12/2010; REsp 493.181/SP, 1ª Turma, Rel. Ministra Denise Arruda, DJ 1º/2/2006.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 25 de novembro de 2014.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.694 - MG (2014/0188437-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANDRÉ EUZÉBIO DE FREITAS 
ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE DE REZENDE 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por André Euzébio de Freitas em face de 

decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
SÚMULA 284/STF. SAÚDE. SERVIÇO PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE 
REMUNERAÇÃO DIRETA. RELAÇÃO DE CONSUMO NÃO CONFIGURADA 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O agravante sustenta, em síntese, que: a) a norma infraconstitucional violada foi 

devidamente arguida, contextualizada e rebatida, razão pela qual não há falar em ausência de 

prequestionamento; b) o agravante se insurgiu contra a aplicação equivocada da Súmula nº. 

372/STJ, pelo venerando acórdão recorrido, razão pela qual, resta desnecessária o apontamento 

da norma infraconstitucional violada; c) o entendimento exposto na respeitável decisão agravada 

não é unânime entre as Turmas desta Excelsa Corte Superior, razão pela qual, merece reforma o 

referido decisório; d) o recurso especial interposto não se funda em divergência jurisprudencial.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.694 - MG (2014/0188437-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF. SAÚDE. SERVIÇO PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE 
REMUNERAÇÃO DIRETA. RELAÇÃO DE CONSUMO NÃO 
CONFIGURADA
1.  O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
2.  É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 
alegação genérica, desprovida da indicação de quais os dispositivos teriam sido 
efetivamente violados pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso 
especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF. 
3. As Turmas de Direito Público que integram esta Corte já se manifestaram no 
sentido de inexiste qualquer tipo de remuneração direta no serviço de saúde prestado 
por hospital público, posto que seu custeio ocorre por meio de receitas tributárias, de 
modo que não há falar em relação consumerista ou aplicação das regras do Código 
de Defesa do Consumidor à hipótese.
4. Nesse sentido: REsp 1187456/RJ, 2ª Turma, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 
1º/12/2010; REsp 493.181/SP, 1ª Turma, Rel. Ministra Denise Arruda, DJ 1º/2/2006.
5. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão não merece acolhida.

Como bem pontuado no decisum monocrático, no que se refere à suposta contrariedade 

aos arts. 2º, 6º, VIII e 22 da Lei 8078/90, nota-se, da leitura dos autos, que não houve apreciação 

pelo Tribunal de origem sobre a incidência dos dispositivos de referência, o que impossibilita o 

julgamento do recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 

Súmula 211/STJ. 

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 

menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é 
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imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 

indispensável para o conhecimento do recurso. 

Nesse sentido, o seguinte precedente deste Tribunal Superior: 

PROCESSO CIVIL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INOVAÇÃO 
INDESEJÁVEL. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 211 DA 
SÚMULA DO STJ E 282 E 356, AMBOS DO STF. 
1. Em razão da preclusão consumativa, não pode a parte inovar sua tese recursal 
em agravo regimental, quando a matéria não foi impugnada oportunamente. 
2. Com olhos voltados ao Princípio tempus regit actum, o STJ considera 
inaplicável, nas relações jurídicas derivadas do instituto da compensação de 
tributos declarados inconstitucionais, a incidência de legislação superveniente. 
3. A ausência de debate, na origem, acerca da matéria vertida na insurgência 
recursal, implica, in casu, a incidência dos enunciados 211 da Súmula do STJ e 
282 e 356, ambos do STF. 
4. A agravante não cotejou argumentos capazes de infirmar os fundamentos do 
decisum agravado, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.101.616/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
27/5/2009)

Para fundamentar seu pedido de reforma da decisão monocrática, sustenta o agravante 

que "se insurgiu contra a aplicação equivocada da Súmula nº. 372, do STJ, pelo venerando 

acórdão recorrido, razão pela qual, resta desnecessária o apontamento da norma 

infraconstitucional violada" (e-STJ fl. 138).

Ocorre que, como bem constou da decisão agravada, no que se refere à alegação do 

recorrente acerca da necessidade de aplicação de multa pela não apresentação, pelo recorrido, 

dos documentos especificados, verifica-se que, a despeito de ter invocado ofensa à legislação 

infraconstitucional, limitou-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar especificamente 

quais dispositivos teriam sido violados pelo acórdão recorrido. Logo, aplicável o óbice descrito na 

Súmula 284/STF. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO NO ELENCO PADRONIZADO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO EXPRESSA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS 
SUPOSTAMENTE MALFERIDOS. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 
ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
1. A ausência de indicação da lei federal violada, bem como o fato de o recorrente 
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não apontar, de forma inequívoca, os motivos pelos quais considera violados os 
dispositivos de lei federal eventualmente indicados, em sede de recurso especial, 
como malferidos, revela a deficiência das razões do mesmo, atraindo a incidência 
do enunciado sumular n.º 284 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia" (Precedentes: REsp n.º 156.119/DF, Rel. Min. Francisco Falcão, 
DJ de 30/09/2004; AgRg no REsp n.º 493.317/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
DJ de 25/10/2004; REsp n.º 550.236/SP, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 
26/04/2004; e AgRg no REsp n.º 329.609/RS, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 
19/11/2001). 
(...) 
3. Agravo Regimental desprovido. 
(AgRg no REsp 1040522/ES, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe 
28/5/2009) 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. (...) DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.º 284 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. (...). 
(...) 
3. O recurso especial deve indicar, de forma expressa o dispositivo de lei federal 
tido por violado, com a exposição clara e exata da tese defendida pela Recorrente 
e, portanto, a alegação de ofensa genérica à norma federal, atrai à espécie o 
verbete da Súmula n.º 284 do Supremo Tribunal Federal.
(...) 
5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp 1007981/PR, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 
15/9/2008) 

Além disso,  no que se refere à indicada ofensa ao art. 3º do CDC, as Turmas de 

Direito Público que integram esta Corte já se manifestaram no sentido de inexiste qualquer tipo 

de remuneração direta no serviço de saúde prestado por hospital público, posto que seu custeio 

ocorre por meio de receitas tributárias, de modo que não há falar em relação consumerista ou 

aplicação das regras do Código de Defesa do Consumidor à hipótese.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. HOSPITAL DA POLÍCIA MILITAR. ERRO MÉDICO. MORTE 
DE PACIENTE. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. FACULTATIVA.
1. Os recorridos ajuizaram ação de ressarcimento por danos materiais e morais 
contra o Estado do Rio de Janeiro, em razão de suposto erro médico cometido no 
Hospital da Polícia Militar.

2. Quando o serviço público é prestado diretamente pelo Estado e custeado 

por meio de receitas tributárias  não se caracteriza  uma relação de 

consumo nem se aplicam as regras do Código de Defesa do Consumidor. 

Precedentes.
3. Nos feitos em que se examina a responsabilidade civil do Estado, a 
denunciação da lide ao agente causador do suposto dano não é obrigatória. Caberá 
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ao magistrado avaliar se o ingresso do terceiro ocasionará prejuízo à celeridade ou 
à economia processuais. Precedentes.
4. Considerando que o Tribunal a quo limitou-se a indeferir a denunciação da lide 
com base no art. 88, do CDC, devem os autos retornar à origem para que seja 
avaliado, de acordo com as circunstâncias fáticas da demanda, se a intervenção 
de terceiros prejudicará ou não a regular tramitação do processo.
5. Recurso especial provido em parte.
(REsp 1187456/RJ, Segunda Turma, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 
01/12/2010). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE COMPETÊNCIA. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA.  PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. AUSÊNCIA 
DE REMUNERAÇÃO. RELAÇÃO DE CONSUMO NÃO-CONFIGURADA. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
1. Hipótese de discussão do foro competente para processar e julgar ação 
indenizatória proposta contra o Estado, em face de morte causada por prestação 
de serviços médicos em hospital público, sob a alegação de existência de relação 
de consumo.

2. O conceito de "serviço" previsto na legislação consumerista exige para a 

sua configuração, necessariamente, que a atividade seja prestada mediante 

remuneração (art. 3º, § 2º, do CDC).

3. Portanto, no caso dos autos, não se pode falar em prestação de serviço 

subordinada às regras previstas no Código de Defesa do Consumidor, pois 

inexistente qualquer forma de remuneração direta referente ao serviço de 

saúde prestado pelo hospital público, o qual pode ser classificado como uma 

atividade geral exercida pelo Estado à coletividade em cumprimento de 

garantia  fundamental (art. 196 da CF).
4. Referido serviço, em face das próprias características, normalmente é prestado 
pelo Estado de maneira universal, o que impede a sua individualização, bem como 
a mensuração de remuneração específica, afastando a possibilidade da incidência 
das regras de competência contidas na legislação específica.
5. Recurso especial desprovido.
(REsp 493.181/SP, Primeira Turma, Rel. Ministra Denise Arruda, DJ 01/02/2006, 
p. 431). Grifou-se.

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0188437-2 REsp 1.471.694 / 

MG

Números Origem:  01716616920138130223  10223130171661  10223130171661001  10223130171661002  
1716616920138130223  802262201311  8637115520138130000

PAUTA: 25/11/2014 JULGADO: 25/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDRÉ EUZÉBIO DE FREITAS
ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE DE REZENDE
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRÉ EUZÉBIO DE FREITAS
ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE DE REZENDE
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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